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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL

INTERESSADO:  Sociedade Universitária de Desenvolvimento Profissionalizante-SUDEP.

EMENTA: Credencia o Centro de Educação Técnica Ariosto Holanda - CETAH, nesta capital, para ministrar educação profissional de nível técnico e autoriza os cursos de Técnico em Informática com as habilitações Sistemas de Informação e Rede de Computadores até 31.12.2003.

RELATOR:  Iranita Maria de Almeida Sá

SPU Nº : 01255554-1
PARECER Nº:  0679/2001
APROVADO EM: 13.12.2001

I – RELATÓRIO

Francisco Pessoa Furtado, diretor da Sociedade Universitária de Desenvolvimento Profissionalizante-SUDEP mantenedora do Centro de Educação Técnica Ariosto Holanda - CETAH, solicita o credenciamento da instituição para ministrar educação profissional de nível técnico e autorização para ministrar o curso de Técnico em Informática com as habilitações em Sistemas de Informação e Redes de Computadores. 

Foi designada pela Presidência deste Conselho uma Comissão constituída pelas servidoras Maria Auxiliadora de Assunção Pires, Regina Auxiliadora de Oliveira Melo e Maria Solange de Souza Albuquerque, com o objetivo de verificar as condições para funcionamento do Curso Técnico de Informática. A visita foi realizada no dia 16 de outubro do corrente ano. O relatório encontra-se apensado ao processo referenciado.

A comissão considerou adequadas as instalações físicas do Centro de Educação Técnica Ariosto Holanda-CETAH, ressaltando, principalmente, a necessidade de aquisição do acervo bibliográfico destinado ao curso, a mudança da denominação da instituição mantenedora com a exclusão do termo “Universitária” e a reformulação do projeto pedagógico com base na Resolução 04/99-CEB/CNE e no Parecer Nº 16/99-CEB/CNE, além de outras medidas. Após análise do processo, a instituição apresentou um novo projeto pedagógico sanando as deficiências   inicialmente  constatadas, restando   pendentes alguns  itens referentes aos Critérios de Avaliação da Aprendizagem, Diplomas e Certificados e Duração do Curso, conforme informação da Comissão, datada de 05.12.2001. 

Nesta mesma informação a comissão sugere a necessidade de incluir, no CNPJ da mantenedora, o nome da mantida.

O corpo docente é formado por 7 (sete) professores, sendo 1 mestre, 1 especialista, 3 graduados, 1 técnico em informática e 1 técnico com certificação em informática pela Microsoft.

Cont. Par. Nº 0679/2001.

O projeto prevê a carga horária total de 1.320 horas/aulas, distribuídas em quatro módulos, sendo 300 horas referentes  ao estágio  supervisionado.  O 1º  e  2º 

módulos tratam de qualificação em Informática Básica, com um  total de  540 horas/aulas obrigatórias. O 3º e 4º módulos possibilitam qualificações e habilitações em Sistemas de Informação e Redes de Computadores, com 480 horas/aulas. Ao final dos quatro módulos, o cumprimento do estágio supervisionado e a conclusão do ensino médio, o aluno receberá o diploma de Técnico em Sistemas de Informação ou Técnico em Redes de Computadores.

A instituição celebrou convênio com  a  Agência  de  Integração Profissional  AGIP, para a realização do estágio supervisionado. Este será coordenado pelo Coordenador Pedagógico e supervisionado pelos docentes do curso.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


O Decreto Federal Nº 2.208/97, ao regulamentar os artigos  39 a 42 (Capítulo III do Título V) e o § 2º do artigo 39 da Lei Federal Nº  9.394/96, configurou   três  níveis de educação profissional: básico, técnico e tecnológico, com objetivos de “qualificar, reprofissionalizar, (...), especializar, aperfeiçoar, e atualizar os trabalhadores em  seus conhecimentos   tecnológicos (...)   visando   sua   inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho”. O nível técnico é “destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio” (inciso II do artigo 3º). Esses cursos técnicos poderão ser organizados em módulos (artigo 8º) e, “no caso de o currículo estar organizado em módulos, estes poderão ter caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, dando direito, neste caso, a certificado de qualificação profissional” ( § 1º do artigo 8º). E mais: “os módulos poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas” ( § 3º do artigo 8º ) e poderá haver amplo “aproveitamento de estudos de disciplinas e módulos já cursados” ( § 2º do artigo 8º ).


De acordo com esses dispositivos normativos, a educação profissional de nível técnico contempla a habilitação profissional propriamente dita de técnico de nível médio, a qual exige a comprovação de conclusão do ensino médio como “conditio  sine qua non” para a obtenção do diploma de técnico ( § 4º do artigo 8º ); as qualificações iniciais e intermediárias (§ 1º, 2º e 3º do artigo 8º ); e os módulos ou cursos posteriormente desenvolvidos, complementarmente, de especialização, aperfeiçoamento e atualização (inciso III do artigo 1º ).


O projeto pedagógico do curso está elaborado tomando como base referencial a Resolução CNE/CEB Nº 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico.

Cont. Par. Nº 0679/2001.


III – VOTO DA RELATORA


Diante do exposto, somos de parecer favorável que se conceda o credenciamento   do   Centro de   Educação Técnica   Ariosto    Holanda - CETAH,   mantido pela Sociedade Universitária de Desenvolvimento Profissionalizante SUDEP, para ministrar Educação Profissional de nível técnico, bem como a autorização do Curso Técnico em Informática   com habilitação em Sistemas de   Informação e em   Redes   de Computadores, até 31.12.2003, 
devendo a instituição mantenedora apresentar no prazo de 90 (noventa) dias e/ou antes do início do curso:

· acervo bibliográfico destinado à biblioteca;

· relatório descritivo dos equipamentos;

· materiais instrucionais;

· home-page;

· Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, do Centro de Educação Técnica Ariosto Holanda - CETAH, cumprindo a exigência do artigo 1º, § 1º, da Lei 9.394/96 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, “ ... Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias” (grifo nosso), complementado pelo artigo 7º da referida Lei.

Este é o Parecer.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará.

 

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 13 de dezembro de 2001.

Iranita Maria de Almeida Sá
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Relatora                           
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    APROVADO EM: 13.12.2001

Antônio Cruz Vasques                                               

Presidente da Câmara                                                   

     Marcondes Rosa de Sousa

Presidente do CEC

__________________________________________________________________________________________

Rua Napoleão Laureano, 500 -  Fátima -  60411 - 170 - Fortaleza - Ceará

PABX (0XX) 85  272  65 00 / FAX (0XX) 85  227 76 74 – 272  01 07 

                                    SITE: http://www.cec.ce.gov.br   E-MAIL: cec.informatica@secrel.com.br 

1/3
Digitadora: Sueli Freire

Revisora: Regina


